Emenda nº 248 Aglutinativa ao Projeto de lei n.º 1.141, de 2003.

( SL Nº 294, de 2004 )

Com base no texto original, nos substitutivos a ele apresentados e nas emendas de n.ºs  9,10, 14, 16, 17, 18, 19, 20, 25, 31,  32, 37, 41, 44, 48, 49, 53, 64, 68, 69, 70, 76, 77, 84, 85, 87, 89, 90, 91, 93, 100, 103, 106, 107, 112, 114, 119, 124, 132, 134, 150, 162, 163, 164, 172, 179, 182, 184, 190, 193, 208, 210, 219, 231 e 232,  proceda-se no projeto supra epigrafado as seguintes alterações:

I -  No artigo 1.º:

A) onde se lê:
"Artigo 1.º - Fica instituído, no âmbito da Administração Pública direta e indireta...."

escreva-se:

"Artigo 1.º -  Fica instituído, no âmbito do Governo do Estado e de sua Administração Pública direta e indireta ..."

B) Inclua-se no seu parágrafo único itens 7 e 8 assim redigidos:

"7 - responsabilidade social;

  8 - responsabilidade ambiental."

II - No artigo 2.º :

Acrescente-se ao seu parágrafo único, "in fine" as expressões: "por meio de critérios objetivos previamente definidos."

III - No artigo 3.º :

A) Em seu § 3.º. substitua-se a expressão voto por voz;

B) Acrescente-se ao seu § 5.º, item  6, assim redigido:

     "6 - fazer publicar no Diário Oficial do Estado de São Paulo, as atas de suas reuniões."

C) Dê-se ao § 8.º, a seguinte nova redação: 

§ 8.º - Caberá a Secretaria de Economia e Planejamento, através de unidade específica, executar as atividades operacionais e de coordenação de parcerias público-privadas, assessorar o Conselho Gestor do PPP e divulgar os conceitos e metodologias próprios dos contratos de parceria, apoiada por equipe técnica.

D) Acresça-se §§ 9.º e 10 com a redação abaixo:

"§ 9.º - O Conselho Gestor remeterá para a Assembléia Legislativa, semestralmente, relatório detalhado das atividades desenvolvidas no período e de desempenho dos contratos de parceria público-privadas.

§ 10 - O Presidente do Conselho Gestor e o Secretário de Economia e Planejamento, comparecerão semestralmente, à Assembléia Legislativa para, em reunião conjunta das Comissões de Economia e Planejamento, de Serviços e Obras Públicas e de Fiscalização e Controle, prestar esclarecimentos sobre as atividades do órgão e apresentar os resultados de parcerias auferidos no semestre."
IV - No artigo 4.º:

A) Inclua-se ao artigo incisos III, IV e V, com a redação abaixo:

"III - a viabilidade dos indicadores de resultado a serem adotados, em função de sua capacidade de aferir, de modo permanente e objetivo, o desempenho do ente privado em termos qualitativos e quantitativos, bem como de parâmetros que vinculem o montante da remuneração aos resultados atingidos;

IV -  a forma e os prazos de amortização do capital investido pelo contratado.

V - a necessidade, a importância e o valor do serviço ou da obra em relação ao objeto a ser executado."

B) Modifique-se a redação do seu Parágrafo único, na seguinte conformidade:

a) "Parágrafo único - A aprovação do projeto fica condicionada ainda ao seguinte:"
b) conserve-se os itens de 1a 3.

V - No artigo 5.º:

A) Acrescente-se ao inciso IV, "in fine", as expressões: "resguardada a privacidade de informações sigilosas disponíveis para o Estado."

B) Renumere-se o seu Parágrafo único, como § 1.º;

C) Inclua-se § 2.º, assim redigido:
"§ 2.º - Os contratos de parceria público-privada deverão prever que, no caso de seu objeto reportar-se a setores regulados, as regras de desempenho das atividades e serviços deverão ficar submetidas aquelas determinadas pela agencia reguladora correspondente."

VI - No artigo 7.º: 

Acresça-se ao artigo supra, Parágrafo único com a redação abaixo:

"Parágrafo único - As Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIPs, devidamente reconhecidas, regularizadas e em dia com suas obrigações fiscais e financeiras, poderão ser contratadas nas parcerias público-privadas."

VII - No artigo 8.º:

A) O "caput" do artigo acima, passa a ser assim redigido:

"Artigo 8.º - Os contratos de parceria público-privada reger-se-ão pelo disposto nesta lei, na lei federal correspondente,  pelas normas gerais do regime de concessão   de serviços públicos,  de licitações e contratos administrativos, e deverão estabelecer."

B) Dê-se ao seu inciso I, a redação abaixo:

"I - as metas e os resultados a serem atingidos, cronograma de execução e prazos estimados para seu alcance, bem como os critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante adoção de indicadores capazes de aferir o resultado."

C) Promova-se no inciso III as seguintes alterações:

a) Suprima-se a sua alínea "a";

b) Renumere-se a alínea "b" como alínea "a"

c) Acrescente-se alíneas "b" e"c", com a redação abaixo:

b- possibilidade de término do contrato não só pelo tempo decorrido ou pela prazo estabelecido, mas também pelo montante financeiro retornado ao contratado em função do investimento realizado."

 c- Não serão objeto de repactuação as parcerias estabelecidas anteriormente a esta lei.

D) Inclua-se inciso IV, com a seguinte redação:

IV -Identificação dos gestores responsaveis pela execução e fiscalização.

VIII - No artigo 11:
Acrescente-se ao seu Parágrafo único, "in fine", as seguintes expressões: "nos termos da legislação em vigor."

IX - No artigo 12:

A)Suprima-se do "caput" do artigo as expressões: "vinculada à Secretaria da Fazenda";

B) Acrescente-se a ele o seguinte Parágrafo único:

"Parágrafo único - A Companhia Paulista de Parcerias, será vinculada a Secretaria de Ciência, Tecnologia, Desenvolvimento Econômico e Turismo."   

X - No artigo 14:

A) Do item 1 do seu  § 2.º, suprima-se a expressão "inclusive".

C) Dê-se ao item 4 do mesmo § 2.º a redação abaixo:

4 - Outros bens e direitos de titularidade direta ou indireta do Estado, inclusive recursos federais, cuja transferência independa de autorização legislativa específica.

D) Inclua-se ao artigo § 3.º, assim redigido:

§ 3.º - Para a subscrição e integralização de outros imóveis ao capital da CPP será necessária a prévia autorização legislativa.

XI - No artigo 15:

A) Acrescente-se a alínea "c" do inciso I, "in fine", a seguinte expressão: "vinculados a projetos de PPP.

B) No seu inciso V, incluir "in fine" a expressão: "nos termos da legislação em vigor." 

C) O § 2.º do inciso VIII, passa a ter a seguinte nova redação:

§ 2.º - É facultativo à CPP constituir Fundo Fiduciário, cujo agente terá poderes para administrar recursos financeiros, por meio de conta vinculada ou, para promover a alienação de bens gravados, segundo condições previamente acordadas, aplicando tais recursos no pagamento de obrigações contratadas ou garantidas a que se refere o "caput" deste artigo, diretamente ao beneficiado da garantia ou a favor de quem financiar o projeto de parceria.

XII - No artigo 18:

A)Suprima-se do seu § 1.º a seguinte expressão: "mediante proposta do secretário da Fazenda."

B) Acrescente-se o seguinte § 3.º:

§ 3.º - As indicações previstas no § 1.º, far-se-ão mediante proposta do Secretário da Ciência, Tecnologia, Desenvolvimento Econômico e Turismo."

XIII - No artigo 21:

A) no inciso I, suprima-se a expressão: "na Secretaria de Estado da Fazenda"

XIV - Acrescente-se ao texto original,  artigos com a redação abaixo, numerando-os como  22 e 23:

"Artigo 22 - Os projetos de parceria público-privada serão objeto de consulta pública, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da publicação do edital da respectiva licitação, mediante publicação de aviso na imprensa oficial, em jornais de grande circulação e por meio eletrônico, no qual serão informadas as justificativas para a contratação, a identificação do objeto, o prazo de duração do contrato e seu valor estimado, fixando-se prazo para fornecimento de sugestões, cujo termo dar-se-á pelo menos com 7 (sete) dias de antecedência da data prevista para a publicação do edital."

"Artigo 23 - Os órgãos e entidades do Estado, envolvidos no processo de licenciamento ambiental, deverão priorizar a tramitação da documentação pertinente a projetos incluídos no Programa de Parcerias Público-Privadas." 

XV - Renumerem-se os demais artigos.

JUSTIFICATIVA:



A presente proposta de alteração, fruto de acordo entre as Lideranças com assento nesta Casa, tem por objetivo aprimorar o texto original.



Sala das Sessões, em 5/5/2004

a) Vanderlei Macris – PSDB a)Valdomiro Lopes – PSB a)Giba Marson – PV a) Campos Machado – PTB a) Rodrigo Garcia – PFL a)Zuza Abdul Masih PRP a) Paulo Sérgio – PRONA a)Geraldo Vinholi – PDT a)Arnaldo Jardim – PPS a)Vaz de Lima – PSDB a) Adilson Barroso – PSC a)Arthur Alves Pinto – PL.

